
 
RESPOSTA RECURSOS 

PREGÃO 178/2023 

 

RECORRENTE: SILVESTRE SOM LTDA 

                           ANDRÉ LUIS DOS SANTOS LTDA 

RECORRIDOS: RAFAEL SEDREZ DA SILVA 

                          EVENTOSUL PROMOÇÃO DE EVENTOS LTDA 

 

BREVE RELATO 

 

As empresas Silvestre Som LTDA e André Luis dos Santos LTDA interpuseram 

recursos no Pregão 178/2023 cujo objeto é o seguinte: “Pregão eletrônico para Registro de Preços 

visando a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação de 

estruturas para eventos (tendas com coberturas, grades de proteção, piso tipo deck, palco, 

arquibancada, camarote, stands, chapas de fechamento) para atender as secretarias, fundos e 

fundações do Município de Navegantes/SC”. 

A empresa Silvestre Som Ltda se insurgiu contra a empresa Rafael Sedrez da 

Silva, e apesar de ter interposto recurso através da plataforma, onde todos os participantes são 

notificados para apresentação de contrarrazões, a empresa Recorrida permaneceu inerte. Da 

mesma forma a Recorrente André Luis dos Santos LTDA interpôs recurso contra a empresa 

Eventosul Promoção de Eventos Ltda, sendo que esta também não apresentou suas 

contrarrazões. 

Esgotado o prazo de manifestações, passamos, então, a análise dos recursos 

conforme faremos a seguir. 

 

DAS RAZÕES DE RECURSO 

 

A) Do recurso interposto por Silvestre Som Ltda contra Rafael Sedrez da Silva. 

 

A empresa Silvestre Som se insurgiu contra os seguintes pontos em relação à empresa Rafael 

Sedrez Silva: 

“A empresa Silvestre Som .........., vem respeitosamente, destacar alguns 

fundamentos sobre a empresa RAFAEL SEDREZ DA SILVA (...), adjudicada E
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para o lote 18 item 33 e lote 20 item 35, uma vez que não apresentou 

documentos conforme exigido no referido edital, onde podemos destacar: 

... 

O item 8.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.5.1 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica (da empresa licitante) 

emitido por órgão de direito público ou privado compatível em característica 

com o objeto da presente licitação. 

A EMPRESA RAFAEL SEDREZ DA SILVA, apresentou o seguinte 

ATESTADO DE CAPACIDADE: 

• Emitido pelo Centro de Educação Infantil HOME BABY – Jamile Paola da 

Costa Pera ME, sob CNPJ 19.080.434/0001-77, no qual transcreve apenas em 

quantitativos em kw para o sistema de som e luz. 

• Não nos traz nenhum momento NOME DO RESPECTIVO EVENTO QUE FOI 

REALIZADO. 

• Não descreve qual foi o material utilizado em quantitativos de nomenclaturas 

aos itens de som e luz, conforme se exige o item 8.5.1 conforme descrito acima 

dando assim possibilidade ao pregoeiro e equipe de apoio, bem como, aos 

demais licitantes fazer comparativos aos demais proponentes. 

• Todo atestado acompanhado da sua CAT sempre terá um selo junto ao 

atestado registrado junto ao CREA, no qual o atestado apresentado não 

contem este selo, pois não foi registrada junto a CAT. 

• [...] 

O item nos descreve que: 

8.5.3 O profissional responsável pela execução do serviço (conforme Cláusula 

Décima Primeira – Das Obrigações da Contratada, item 11.3) e detentor do 

acervo apresentado deverá fazer parte do quadro da proponente na data 

prevista para a entrega da proposta. 

• o atestado de capacidade técnica, não possui o registro junto ao CREA, ou 

seja, foi feito a CAT sem o registro da mesma, conforme foto abaixo: 

• [...] 

A respeito com fundamentação junto ao atestado que no qual não possui o 

selo junto ao CREA e não sendo mencionada na CAT apenas com base na 

ART de serviço, nos traz alguns pontos de dúvidas: 

• Serviço executado no ano de 2017. 

• Contrato de prestação de serviço entre empresa e responsável técnico com 

data no ano de 2021. 

• Art da obra serviço não foi emitida corretamente entre empresa/engenheiro 

com a contratante, não temos a nomeação da cliente PESSOA JURÍDICA 

(Jamile Paola da Costa Pera ME) na respectiva ART, muito menos as E
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assinaturas de ambas as partes, nem do engenheiro, nem do RAFAEL 

SEDREZ DA SILVA e nem da contratante Jamile Paola da Costa Pera ME. 

A empresa RAFAEL SEDREZ DA SILVA também não apresentou a certidão 

de registro e quitação do seu responsável técnico SAIMAM LUCENA assim 

para nos trazer que ainda faz parte integrante junto ao CREA PJ. 

O CONFEA nos descreve: 

Certidão de Acervo Técnico – CAT 

A Certidão de Acervo Técnico – CAT é o instrumento que certifica, para os 

efeitos legais, as atividades registradas no Crea, que constituem o acervo 

técnico do profissional. 

O acervo técnico do profissional é o conjunto das atividades desenvolvidas ao 

longo de sua vida profissional compatíveis com suas competências e 

registradas no Crea por meio de Anotações de Responsabilidade Técnica – 

ARTs. 

O profissional pode requerer sua CAT no Crea para fazer prova da sua 

capacidade técnico-profissional, com base nas atividades desenvolvidas e 

registradas em ARTs. 

... 

A capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo 

conjunto dos acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro 

técnico. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da pessoa 

jurídica somente se o profissional estiver a ela vinculado como integrante de 

seu quadro técnico. 

Para tal enunciado, a art emitida do respectivo evento foi no ano de 2017 e o 

contrato de prestação de serviço entre as partes esta datada somente em 04 

de agosto de 2021, portanto na emissão da respectiva ART, ATESTADO e 

CAT o mesmo não fazia parte da empresa. 

DO PEDIDO 

Exma Sra Pregoeira Carla Claudino, o atestado nos traz inúmeras incertezas 

sobre a fidelidade do mesmo, fora os demais pontos aqui mencionados, 

pedimos a DESCLASSIFICAÇÃO da mesma.” 

 

Portanto, os argumentos são basicamente relativos ao atestado de 

capacidade técnica, contudo, o atestado apresentado se refere à sonorização, iluminação e 

parte elétrica, ou seja, é compatível com o objeto da licitação, e sob nosso ponto de vista 

atende ao item 8.5.1 do edital. 
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O atestado acima inclusive faz menção à ART a seguir colacionada:  
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Com relação aos argumentos da Recorrente, não vislumbramos motivos 

relevantes para questionamento inabilitação da empresa Rafael Sedrez da Silva, pois a certidão E
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de Registro de Pessoa Jurídica no CREA (doc. acima) menciona o responsável técnico SAIMAN 

e é válida até o ano de 2024. Dentro do que foi exigido no edital houve o atendimento integral das 

exigências, razão pela qual mantemos a empresa Rafael Sedrez da Silva habilitada no Pregão 

178/2023. 

 

B) Do recurso interposto por André Luis dos Santos Ltda contra Eventosul Promoção de eventos 

Ltda. 

 

A empresa André Luis dos Santos se insurgiu contra os seguintes pontos 

relativos à empresa Eventosul: 

“Enfatiza-se que o certame ocorreu respeitando todas as legalidades 

necessárias para concretizar o processo licitatório, No resultado, justamente a 

presente empresa: EVENTOSUL PROMOÇÃO DE EVENTOS LTDA, 

encontra-se com sanções vigentes conforme consulta no CADASTRO DE 

EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS). 

O presente instrumento pretende ser sucinto e conciso em todos os pontos, 

uma vez que é sabido, Comissão, que a Administração e o licitante devem 

observar rigorosamente as regras e condições previamente estabelecidas no 

edital.” 

A empresa recorrente mencionou o artigo 87, inciso III, e o artigo 88, ambos 

da Lei nº 8.666/93 e que se referem à aplicação de sanções. Além disto, mencionou em suas 

razões recursais o artigo 7º da lei 10.520/02 e Lei 12.846/2013. 

Além disto, juntou a página de consulta CEIS do portal transparência da CGU 

onde consta o registro da empresa Eventosul promoção e Eventos LTDA, contudo, analisando o 

registro, consta expressamente a “abrangência da sanção” que no caso foi “suspensão”, vejamos: 

“abrangência da sanção: NA ESFERA E NO PODER DO ÓRGÃO 

SANCIONADOR” 

Observações: “DECISÃO: ACOLHO NA ÍNTEGRA O PARECER LAVRADO 

PELA PROCURADORIA GERAL, ADOTANDO-OS COMO RAZÃO DE 

DECIDIR PARA APLICAR A MULTA CONTRATUAL DESCRITA NA 

CLAUSULA 9.1.2 NO IMPORTE DE 6% DO VALOR DO CONTRATO. ALÉM 

DISSO, APLICO A SANÇÃO DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO, PELO PRAZO DE 24 MESES.” 

Esta penalidade foi aplicada pela Prefeitura Municipal de Garuva. 

Assim, neste caso, considerando o âmbito de abrangência, não haveria 

impedimento de participar do presente Pregão. 
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No mesmo sentido, o registro de penalidade aplicada pela Prefeitura Municipal 

de Itajaí, se estende a todos poderes da esfera do órgão sancionador, vejamos: 

“Abrangência da sanção: “EM TODOS OS PODERES DA ESFERA DO 

ÓRGÃO SANCIONADOR” 

Observações: A EMPRESA NA ÉPOCA EM QUE OCORREU O PROCESSO 

ADMINISTRATIVO TINHA A RAZÃO SOCIAL DE SILVA & DAL MOLIN PROD. 

DE EVENTOS LTDA ME.” 

 

Assim, ambas penalidades se limitam a esfera dos órgãos que aplicaram as 

penalidades, não houve impedimento de licitar com “a administração pública”. 

De acordo com artigo disponível na biblioteca do Tribunal de Contas do Estado 

de Santa Catarina – TCE/SC “A ABRANGÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E DA 

SUSPENSÃO DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES” de autoria do ilustre doutrinador CARLOS 

ARI SUNDFELD existe sim diferenciação entre a esfera de abrangência da penalidade de 

suspensão, que é mais limitada do que a declaração de inidoneidade, vejamos: 

 

“Quanto à abrangência dos efeitos, o art. 87, inc. III, diz que a suspensão 

proíbe o punido de contratar com a Administração enquanto, pelo art. 87, inc. 

IV, a declaração de inidoneidade implica a inviabilidade de contratar com a 

Administração Pública. A presença ou ausência do adjetivo (Pública) sugere a 

invocação das definições contidas no art. 6º, incs. XI e XII. Segundo o primeiro, 

Administração Pública é:  

a administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica 

de direito privado sob controle do Poder Público e das fundações por ele 

instituídas ou mantidas. 

[...] 

Mas o problema é o total silêncio da lei quanto à abrangência dessas sanções, 

e a circunstância de o gênero das normas envolvidas impor a interpretação 

restritiva. Daí a necessidade de acolher, como correta, a intelecção segundo a 

qual o impedimento de licitar só existe em relação à esfera administrativa que 

tenha imposto a sanção. Adotar posição oposta seria obrigar alguém a deixar 

de fazer algo (isto é, deixar de participar de licitação, deixar de contratar) sem 

lei específica que o imponha, em confronto com o princípio da legalidade que, 

especialmente em matéria sancionatória, deve ser entendido como da estrita 

legalidade. 
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Em resumo: em face do conteúdo da Lei nº 8.666/93 não há como sustentar, 

seja em relação à suspensão, seja em relação à declaração de inidoneidade, 

que a sanção aplicada por um ente federativo repercuta nas licitações e 

contratações de outro.”1 

 

Portanto, o âmbito de abrangência de ambas penalidades é limitado, não 

havendo razão para inabilitação da empresa recorrida. 

 

DECISÃO 

 

Por todo o acima exposto, CONHEÇO dos RECURSOS apresentados pelas empresas   ANDRÉ 

LUIS DOS SANTOS LTDA e SILVESTRE SOM LTDA para, NO MÉRITO, NEGAR-LHES 

PROVIMENTO, mantendo o resultado do Pregão Eletrônico nº 178/2023 nos termos da presente 

decisão. Remeta-se à autoridade superior para análise e manifestação. 

 

 

Navegantes, 01 de dezembro de 2023. 

 

______________________________ 

Carla Claudino 

Pregoeira 

 
1 
https://www.tcesc.tc.br/files/file/biblioteca/a_abrangencia_da_declaracao_de_inidoneidade_e_da_sus
pensao_de_participacao_em_licitacoes.doc 
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